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OS DESAFIOS DA DELAÇÃO/COLABORAÇÃO PREMIADA NO ANO DE 

2018. 

 

Alexandre Morais da Rosa 
1
  

  

Fico muito contente em participar do corpo de professores que se dedica, sob a 

condução do Professor Rubens Correia, do esforço constante para que a revista “Facthus 

Jurídica” possa comparecer no campo do Direito de modo a poder inovar e ampliar os 

horizontes de sentido. Por isso, ainda que o tema da Colaboração/Delação Premiada se 

vincule ao Processo Penal, os efeitos contemporâneos transcendem os limites jurídicos e 

são objeto de impasses e discussões em diversas searas, especialmente pelo seu 

potencial transdisciplinar. Isso porque as modalidades de Justiça Negocial implicam em 

refletir sobre o estatuto ético, moral e econômico, dentre outros, dos novos institutos 

jurídicos, muitas vezes importados sem o devido processo de tropicalização
2
.  

Compreender a dinâmica do mercado de compradores e vendedores de 

informação é o desafio do mecanismo de delação premiada. O que pretendo demonstrar 

é que se trata de novidade no contexto brasileiro, especialmente por inaugurar novo 

modo de atuação estatal no tocante à atribuição da responsabilidade penal, diferente do 

regime de decisão judicial (proferida por magistrado). Logo, o processo penal ensinado 

precisa de atualização
3
. A dinâmica da assunção de culpa e a decisão homologatória, 

assim, precisa munir-se de garantias mínimas, a partir da boa-fé. 

Pode causar repugnância democrática a possibilidade de se negociar a 

liberdade, a pena, o regime, mediante a delação/colaboração premiada. A decisão de 

participar ou não das práticas do mercado da delação/colaboração premiada são 

individuais, situadas no âmbito da ética e da moral. Queiramos ou não, contudo, na 

linha das diretivas internacionais (Convenção de Palermo, Convenção Contra o Crime 
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Organizado, Convenção de Mérida, dentre outras), o Brasil vem incorporando, no 

decorrer do tempo, mecanismos premiais no campo do processo penal. O Supremo 

Tribunal Federal tem homologado
4
 – reiteradamente – os termos de delação/colaboração 

premiada, ainda que no final de 2017 tenha proferido decisão monocrática com maior 

controle sobre o conteúdo (STF, Pet. 7.265, Min Ricardo Lewandowski). O fato é que 

não podemos ser adolescentes e ficar gritando, no quarto, no escritório, nos Tribunais, 

que somos contrários. O jogo acontecerá sem que participemos e sequer entendamos. 

Então, a ideia e a de propor – brevemente nos limites do editorial – um design 

mercadológico da delação/colaboração premiada, de como funcionam e como se pode 

melhorar a performance e as regras de garantia democrática. É um convite. Não precisa 

ser aceito, com os ganhos e perdas daí advindos
5
. A leitura que sugiro pode ser 

surpreendente e incômoda. Isso porque amplia o horizonte de sentido e nos coloca 

defronte a perplexidades tão óbvias, já que o dispositivo da delação premiada como 

mercado muda o sentido do jogo da delação. 

A colaboração/delação premiada é o dispositivo pelo qual o Estado autoriza, no 

jogo processual, por mecanismo de barganha, o estabelecimento de um “mercado 

judicial”, pelo qual o colaborador, assistido por advogado, negocia com o Delegado de 

Polícia e/ou Ministério Público, informações capazes de autoincriminar o agente e 

carrear elementos probatórios contra terceiros (delatados)
6

. O colaborador/delator 
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D’Plácido, 2016; GAZZOLA, Gustavo dos Reis. Delação premiada. In: GOMES, Luiz Flávio; CUNHA, Rogério San-
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fornece informações novas e consistentes em troca de prêmios. Diante das dificuldades 

para obtenção da prova, o Estado reduz ou até mesmo libera da pena os colaboradores 

(imunidade), por sua atividade positiva no desvelamento de suas próprias condutas 

criminalizadas e também de terceiros (delatados)
7

. Dito diretamente: a 

colaboração/delação premiada é a troca de informações qualificadas e benefícios 

processuais ou penais pelo acusado e o Estado, na linha do Mercado da Barganha, com 

a distinção – para alguns – de que na colaboração os efeitos se protraem a terceiros
8
. 

Para que acordos/coalizões aconteçam deve-se vislumbrar ganhos relativos dele 

decorrentes, assumindo-se postura colaborativa. O indivíduo maximizador de ganhos é a 

base do modo como se atua. As recompensas potencialmente maiores, em um juízo a 

priori, servem de estímulo à conduta.  

A lógica da barganha incide no contexto da colaboração premiada, 

especialmente o dilema do prisioneiro , com o incremento de que a “corrida pela 

colaboração” exige que a informação/prova seja nova e interessante. Assim, deixar para 

delatar depois pode ser tática dominada, já que é a potência da “novidade” que pode 

proporcionar maiores benefícios. Daí que há “timing” certo para verificação do 

momento de “trair”
9
, sob pena de a informação se tornar irrelevante se fornecida por 

outro colaborador. São jogos paralelos em que o peso do conteúdo delatado pode, de um 
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momento para o outro, desvalorizar-se como preço de troca no mercado da colaboração. 

Exemplo do dia a dia pode ajudar: se você quer algo, como remédio para dor de dente, 

um iphone, um ingresso de espetáculo, o que for, o primeiro vale muito, já o segundo, 

embora igual ao primeiro, não possui o mesmo valor de mercado. O primeiro a 

delatar/colaborar pode vender sua mercadoria – informação – por maior preço, dado o 

valor de utilidade para a acusação
10

. A cotação das informações é flutuante, em que os 

boatos, os vazamentos
11

 de detalhes e a ausência de articulação entre os investigados 

leva ao desespero, potencializando o subjogo da corrida pela colaboração. A existência 

de acordos de delação já homologados (STF, Lava Jato, etc.), em que se concedeu 

imunidade e/ou descontos expressivos de pena, com a fixação de patamar máximo para 

sanções, implicou a criação de patamar (tabela) para casos futuros
12

. Assim é que desde 

as primeiras delações, diante da necessidade de cooperação, seguiu-se o caminho de 

grandes descontos ou mesmo isenção/imunidade. Com isso, nas negociações futuras a 

possibilidade de se sentir injustiçado (o delator/vendedor) ou explorado (o comprador), 

deve ser levada em consideração. Ademais, as características pessoais dos jogadores, a 

posição subjetiva sobre o risco (incentivo ou aversão), coragem/precaução, tudo entra 

no custo do jogo da delação e não há protocolo capaz de superar o timing do negociador 

em comportamentos com amplo espectro de decisão
13

.  

Enfim, são novos territórios ainda não desbravados com estabilidade, cujas 

fronteiras estão para ser construídas. Colocar a temática em questão foi o propósito 
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deste pequeno texto. Espero que possamos dialogar porque a delação premiada parece 

ter vindo para ficar.  

 

 


